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PROPOSIÇÕES EM REGIME DE URGÊNCIA

1 - Discussão e votação - Projeto de lei Complementar  nº 141, de 2023, de
autoria  do Ministério Público. Altera os incisos VI e VII do art. 3º, os §§ 1º e
2º do art. 14, bem como os Anexos da Lei Complementar nº 1.118, de 1º de
junho de 2010, que dispõe sobre o Plano de Cargos e das Carreiras do Quadro
de Pessoal do Ministério Público do Estado de São Paulo e dá outras
providências. Com 2 Mensagens Aditivas e emenda. Parecer nº 1520, de 2024,
da Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de
Administração Pública e Relações do Trabalho e de Finanças, Orçamento e
Planejamento, favorável com emenda e às Mensagens Aditivas, e contrário à
emenda nº 1.
 
2 - Discussão e votação - Projeto de lei Complementar  nº 142, de 2023, de
autoria  do Ministério Público. Cria 20 (vinte) cargos de Procurador de Justiça
na Parte Permanente do Quadro do Ministério Público do Estado de São Paulo.
Com emenda. Parecer nº 1521, de 2024, da Reunião Conjunta das Comissões
de Constituição, Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações do
Trabalho e de Finanças, Orçamento e Planejamento, favorável ao projeto e
contrário à emenda.
 
3 - Discussão e votação - Projeto de lei Complementar  nº 38, de 2024, de
autoria  do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. Extingue e cria cargos,
alterando a denominação de outros no Quadro do Tribunal de Contas do Estado
de São Paulo e dá demais providências correlatas. Parecer nº 1522, de 2024, da
Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de
Administração Pública e Relações do Trabalho e de Finanças, Orçamento e
Planejamento, favorável.
 
4 - Discussão e votação - Projeto de lei Complementar  nº 39, de 2024, de
autoria  do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. Cria cargos efetivos no
Quadro do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e dá outras



providências. Parecer nº 1523, de 2024, da Reunião Conjunta das Comissões de
Constituição, Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações do
Trabalho e de Finanças, Orçamento e Planejamento, favorável.
 


